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Resumo: O propósito deste artigo é refletir sobre as imbricações existentes entre as 
categorias gênero, geração e sexualidade, para por fim acrescentar ao debate em curso 
uma análise sobre a mudança ocorrida no perfil epidemiológico dos sujeitos acometidos 
com o HIV/AIDS. Partimos do pressuposto de que as mulheres em virtude das 
ideologias tradicionais de gênero são frequentemente desqualificadas e concluímos 
considerando que as práticas discursivas e a linguagem produtora de grandes 
enunciados no campo da sexualidade e do gênero vulnerabiliza a mulher idosa à prática 
do exercício da sexualidade de modo seguro em relação à epidemia. Nesta direção, 
pretendemos estabelecer um diálogo que exponha a contribuição oriunda do conceito de 
gênero para as ciências sociais, a transformação etária vivida pela sociedade a partir do 
século XX assim como, as modificações percebidas no perfil epidemiológico da 
epidemia após 34 anos de existência no Brasil. Neste estudo os procedimentos 
metodológicos adotados referem-se exclusivamente, a revisão bibliográfica. 
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1.INTRODUÇÃO 
 
O presente artigo é vinculado ao Mestrado Acadêmico do Programa de Pós 
Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba, na Área de 
Concentração em Serviço Social, Questão Social e Direitos Sociais, dentro da Linha de 
Pesquisa Gênero, Diversidade e Relação de Poder. Por ser um trabalho que visa incitar 
reflexões sobre as ideias binárias, universalizantes e essencialistas, questiona os 
discursos normativos a cerca do conceito de gênero, sexualidade e envelhecimento para 
reelaborar um olhar que busque explicar de modo mais localizado, como pode ter se 
delineado o fenômeno da feminização e envelhecimento da epidemia do HIV/AIDS. 
A partir das considerações apresentadas, o presente artigo se propõe a buscar 
compreender como as tramas sócio-culturais baseadas em princípios e costumes sexuais 
machistas, sexistas e gerofóbicos, podem ter contribuído para o novo perfil 
epidemiológico do HIV/AIDS. Nosso interesse é demosntrar como as práticas 
discursivas e a linguagem produtora de grandes enunciados no campo da sexualidade e 
do gênero podem ter vulnerabilizado à mulher idosa à prática do exercício da 
sexualidade de modo seguro em relação à AIDS. 
Dialogamos para estas análises, com autores que questionam/ desmontam as 
“verdades” postas, para construí-las sob novas bases. Assim, nos aproximamos de 
autores(as) que comungam das abordagens pós–estruturalistas, tais como: Joan Scott; 
Guacira Lopes Louro; Judith Butler; Michel Foucault; Jeffrey Weeks; Guita Grin 
Debert; Alda Brito Motta; Richard Miskolci, entre outros. 
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2. MARCO TEÓRICO CONCEITUAL 
 
2.1 Conceito de gênero 
 
Na trajetória histórica da humanidade, os fatos demonstram que as questões de 
gênero estão intrinsecamente relacionadas à emergência do movimento feminista que 
teve ao longo dos séculos XVIII e XXI diferentes conformações. O movimento 
feminista é um movimento social e político cuja ação é responsável por mudanças 
conjunturais que tem atingido mulheres e homens na revisão de valores que 
desqualificava a mulher apenas pela sua condição de gênero. Nesta elaboração não 
pretendemos discorrer a cerca de sua militância como movimento social, interessa-nos 
partir de sua produção teórica na conceituação da categoria de análise gênero.  
Nos escritos sobre a definição do conceito de gênero, reconhecemos a 
importância da formulação dos estudos de Gayle Rubin, em seu ensaio “O tráfico de 
mulheres: Notas sobre a economia política do sexo”. O conceito de gênero em Rubin se 
baseia na articulação entre natureza e cultura, o que convencionalmente chama-se de 
sistema sexo/gênero, para o qual sexo nesta abordagem designa a caracterização dos 
aspectos físicos, biológicos, anatômicos e fisiológicos dos seres humanos e a atividade 
sexual propriamente dita. Enquanto o gênero se refere à distinção entre atributos sociais, 
culturais, políticos, psicológicos, jurídicos e econômicos atribuídos às pessoas de forma 
diferenciada de acordo com o sexo, ou seja, é a representação do que se constrói 
socialmente a partir das diferenças existentes entre os sexos, criando assim a ideia do 
que é ser homem e do que é ser mulher, noção de masculinidade e feminilidade 
(RUBIN, 1993). 
No entanto, Rubin quando escreve o sistema sexo/gênero utiliza a perspectiva 
estruturalista. O fato é que Rubin estabelece a existência de apenas dois gêneros, o 
masculino e o feminino, e com isso sugere que o processo de construção do gênero é 
limitado pelo sexo, ou seja, que há características biológicas imutáveis que constituem 
uma essência a qual a cultura atribui significados, significados estes que jamais 
desafiam o núcleo duro da identidade de gênero, a biologia. Por compreendemos que 
não há características humanas universais, abrangentes e imutáveis, suficientemente 
estáveis promovemos um diálogo, neste estudo, entre as idéias difundidas por Joan 
Scott, Guacira Louro Lopes, Judith Butler, Michel Foucault, entre outros autores que 
comungam das ideias pós-estruturalista, havendo desse modo uma aproximação da 
relação que pretendemos estabelecer com o nosso objeto de investigação. 
Tendo por base Joan Scott (1990: p. 34) o gênero surge como categoria de 
análise e se baseia na relação entre duas proposições: "gênero tanto é um elemento 
constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, 
quanto uma maneira primária de significar relações de poder". Enquanto a primeira 
proposição se refere ao processo de construção das relações de gênero e sublinha a 
importância dos procedimentos de diferenciação pelos quais, em cada contexto 
histórico, são formuladas e reformuladas, em termos dicotômicos, os conteúdos 
aparentemente fixos e coerentes do masculino e do feminino, a segunda proposição se 
refere à pertinência do gênero como categoria de compreensão e explicação histórica de 
outras relações de poder. 
Assim, Scott reforça uma utilidade analítica para o conceito de gênero, para 
além de um mero instrumento descritivo, e chama a atenção para a necessidade de se 
pensar na linguagem, nos símbolos, nas instituições e sair do pensamento dual que recai 
no binômio homem/mulher, masculino/feminino. A autora esquematizou uma nova 
forma de se pensar gênero, a partir de uma crítica a outras concepções, inclusive a do 
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sexo/gênero, defendida por Gayle Rubin que, em sua opinião, eram incapazes de 
historicizar a categoria sexo e o corpo. 
De acordo com Guacira Lopes Louro (2010) pensar o gênero como instável, 
transitório, provisório, negando sua homogeneidade e fixidez passou a ter importância 
nesses tempos pós-modernos. Para a autora é necessário “afastar-se do centro, 
materializado pela cultura e pela existência do homem branco ocidental, heterossexual e 
de classe média” (LOURO, 2010: p. 42). A autora admiti que o conceito de centro não 
problematiza as noções de universalidade, de unidade, de estabilidade, pelo contrário 
reforçam de modo reiterado noções que de tanto terem sido repetidas parecem 
verdadeiras, isso porque: 
 
Ao conceito de centro vinculam-se, freqüentemente, noções de 
universalidade, de unidade e estabilidade. [...] A continua afirmação e 
reafirmação deste lugar privilegiado nos faz acreditar em sua universalidade e 
permanência; nos ajuda a esquecer seu caráter construído e nos leva a lhe 
ceder a aparência de natural (LOURO, 2010: p. 44).  
 
 Com o exposto podemos arguir que desestabilizando a ideia normativa, e 
admitindo o questionamento de sistemas, instituições e práticas é possível avançar, 
desse modo, para a compreensão de como o gênero é produzido e nomeado. O desafio 
talvez seja considerar que não há posição imutável, que nenhuma é natural que não 
possa se mover e que ao mesmo tempo não esta ausente de relações de poder, 
historicamente implicados neste processo. 
Corroborando com as formulações expostas sobre o conceito de gênero, ainda na 
perspectiva teórica pós-estruturalista, a autora Judith Butler (2010) reelabora de modo 
ampliado e divergente a definição da dicotomia sexo/gênero.  Assim, em Butler, a 
natureza não limita a construção do gênero, como ocorre na dicotomia sexo-gênero, pois 
tanto sexo quanto gênero são construções sócio-culturais, resultam da tentativa de os 
sujeitos se adequarem a regras sociais que constrangem a mulher a se comportar de 
modo “feminino” e o homem a agir de modo “masculino” (BUTLER, 2010).  
Percebemos que com a reformulação, a autora coaduna da concepção de 
Foucault, pois para este nem mesmo o sexo corresponde a uma superfície politicamente 
neutra sobre o qual a cultura incide, este (sexo) é um produto de discursos científicos 
que exprimem determinados interesses políticos, econômicos e sociais. O resultado 
disso nos permite inferir que estes comportamentos não são efeitos, exclusivos da 
natureza, mas sim de regras sociais que determinam o conjunto de características que 
distinguem o masculino do feminino. 
 As abordagens desconstrutivistas do binarismo sexo/gênero viabilizou a 
aproximação de alguns/as autores/as às teorizações pós-estruturalistas. Ressaltamos 
entre outros/as as contribuições formuladas por Judith Butler, que de acordo com 
Piscitelli (2002) traz em sua reelaboração uma discussão que envolve a distinção 
sexo/gênero promovendo questionamentos sobre suas raízes epistemológicas. 
 Butler (2010, p. 70) “se lança naquilo que chama de genealogia feminina da 
categoria „mulheres‟”. Para a autora em vez de se olhar para as estruturas de poder em 
busca de emancipação, deveria analisar como a categoria “mulheres” é produzida e 
restringida por estas estruturas. Butler incita-nos a refletir como os discursos funcionam 
e quais propósitos eles cumprem, para ela o sujeito é efeito e não causa ou origem de 
instituições, práticas, discursos. 
Desse modo, a autora provoca grandes erupções por levantar críticas entre 
conceitualizações que expressam as identidades como fixas. Na perspectiva de Butler, 
gênero é uma construção discursiva/cultural. A autora argumenta que em nossa 
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sociedade estamos diante de uma “ordem compulsória” que exige a coerência total entre 
um sexo, um gênero e um desejo/prática que são obrigatoriamente heterossexuais. Para 
dar um fim a essa lógica que tende à reprodução, Butler destaca a necessidade de 
subverter a ordem compulsória, desmontando a obrigatoriedade entre sexo, gênero e 
desejo.  
Trata-se, portanto, de evidenciar que é através do discurso que se alcança a 
manutenção da tal ordem compulsória. A mesma afirma que essa manutenção se dá 
“pela repetição de atos, gestos e signos, do âmbito cultural, que reforçariam a 
construção dos corpos masculinos e femininos tais como nós os vemos atualmente” 
(BUTLER, 2010: p. 43).  
Ao traçar o fio condutor desta fase de reelaboração do conceito de gênero 
podemos acrescentar que a ideia fulcral dessa autora é a de que tanto o sexo quanto o 
gênero é produto do social.  
Do exposto, surge a necessidade de abordar a cerca de um dos aspectos 
instigantes sobre do conceito de gênero: seu caráter relacional. De acordo com Villela e 
Barbosa (1996) este aspecto é obscurecido devido sua difícil operacionalização, ou 
ainda por causa das raízes na produção – que emerge dos Estudos de Gênero a partir do 
feminismo – que são predominantemente voltados para a mulher. As autoras inferem 
acrescentando que “admitir a utilização do conceito de gênero numa perspectiva 
unilateral induz a um viés que reduz de modo significativo sua força e originalidade” 
(VILLELA; BARBOSA, 1996, p. 190).  
Em termos gerais, o conceito de gênero precisa ser elaborado de modo que se 
refira também aos homens, visto que seu interesse implica em compreender as relações 
que produzem uma distribuição desigual de autoridade, poder, prestígio e visibilidade 
entre as pessoas de acordo com seu sexo. Não podemos assim estudar todas as mulheres 
como se fossem portadoras de uma essência comum, simplificando a categoria gênero, é 
preciso considerar que as relações sociais entre homens e mulheres são dinâmicas e 
fluidas, o que pressupõe mudanças e permanências, desconstruções e reconstruções de 
elementos simbólicos, imagens, práticas, comportamentos, normas, valores e 
representações (SCOTT, 1990). 
Louro (1997) discorrendo sobre o apelo relacional do conceito de gênero declara 
que é necessário tentar evitar as afirmações generalizadas a respeito da mulher e do 
homem. A autora considera pertinente e possível a desconstrução das oposições 
binárias, especialmente a oposição homem/mulher, enfatiza que é preciso rejeitar o 
caráter fixo e permanente das diferenças sexuais.  
A proposta de desconstrução da oposição masculino/feminino apresenta-se útil 
também para desmontar a lógica binária que rege outros pares de conceitos a ela 
articulados, tais como público/privado, produção/reprodução, normal/patológico, 
cultural/biológico etc. No processo de desconstrução, é necessário atentar para o fato de 
que o oposto da igualdade é a desigualdade ao invés da diferença. 
Louro (1997) pondera que se deve buscar então, entender o gênero como 
constituinte da identidade dos sujeitos, a autora declara:  
Numa aproximação às formulações mais críticas dos Estudos de Gênero e 
dos Estudos Culturais, compreendemos os sujeitos como tendo identidades 
plurais, múltiplas; identidades que se transformam, que não são fixas ou 
permanentes, que podem, até mesmo, ser contraditórias. [...] Ao afirmar que 
o gênero institui a identidade do sujeito (assim como a etnia, a classe, ou a 
nacionalidade, por exemplo) pretende-se referir, portanto, a algo que 
transcende o mero desempenho de papéis, a ideia é perceber o gênero 
fazendo parte do sujeito, constituindo-o. O sujeito é brasileiro, negro, 
homem, etc. Nessa perspectiva admite-se que as diferentes instituições e 
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práticas sociais são constituídas pelos gêneros e são, também, constituintes 
dos gêneros. Estas práticas e instituições “fabricam” os sujeitos. Busca-se 
compreender que a justiça, a Igreja, as práticas educativas e de governo, a 
política, etc, são atravessadas pelos gêneros: essas instâncias, práticas ou 
espaços sociais são “generificados” – produzem-se, ou engendram-se, a partir 
das relações de gênero (mas não a partir dessas relações, e sim, também, das 
relações de classe, etnias, etc) (LOURO,1997, p. 24/25). 
 
 A autora com esta declaração nos leva a reconhecer que é possível questionar 
todas as certezas sem que isso signifique apenas a inversão das posições ou ainda a 
paralisia do pensamento.  
Louro, assim como Butler (2010) faz critica a lógica normativa heterossexual 
que por sua vez só considera possível falar de dois sexos e conseguentemente de dois 
gêneros ficando nesse sentido, as nomeações do que foge da ideia de corpo macho 
humano e corpo fêmea humana distante do jogo normativo visto como algo desumano, 
onde para que se possa alcançar a “humanidade” se faz necessário a submissão a testes e 
processos cirúrgicos na busca do seu sexo/gênero ideal. 
O aprisionamento à ordem compulsória de sexo/gênero/desejo para Butler 
(2010), obscurece a ideia de se pensar a identidade de gênero fora da matriz cultural 
onde se exige que outros tipos de identidade não possam existir. Butler afirma que 
gênero é “um estilo corporal, um ato (ou uma sequência de atos), uma estratégia que 
tem como finalidade a sobrevivência cultural, uma vez que quem não faz-se gênero 
corretamente é punido pela sociedade” (1990, p.139-140, apud, SALIH, 2012, p.94). 
Sob esta ótica, Butler afronta a noção de neutralidade nos discursos e desconfia 
da inocência das palavras e, passa a demonstrar a necessidade de abandonar a posição 
ingênua que ignora ou subestima as histórias de subordinação experimentadas por 
alguns grupos sociais. 
Talvez seja produtivo, neste momento, nos aproximarmos das ideias 
foucaultianas visto que é preciso pensar sobre as convenções, as regras, normas, os 
preceitos e o poder exercido pela/na sociedade com a intenção de hierarquizar 
valorativamente as pessoas. 
 
2.2 A (in) visibilidade da sexualidade 
 
Foucault, fazendo uma genealogia da historia da sexualidade faz a injunção entre 
política e sexualidade, delineando os contornos histórico-discursivos que elaboraram ao 
longo dos séculos um suporte de regulação dos indivíduos e relações de poder baseados 
na sexualidade humana (apud, Louro, 2010). 
Louro (2010) apresentando a construção teórica foucaultiana sobre a biopolítica 
e baseado especificamente na obra “A Vontade de saber”, afirma que “Nesta 
formulação a biopolítica encontra na sexualidade dos indivíduos de uma população – 
sexualidade que a própria biopolítica induz, incita, produz – um suporte de regulação” 
(LOURO, 2010: p.83). 
De modo conciso Foucault (1978: p. 23) afirma que “a sexualidade é um 
dispositivo histórico”. Em outras palavras, ela é uma invenção social, uma vez que se 
constitui historicamente, a partir de múltiplos discursos sobre o sexo, discursos que 
regulam, que normatizam, que instauram saberes, que produzem "verdades". Sua 
definição de dispositivo sugere o mesmo como sendo: 
 
um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, 
organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas 
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administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, 
filantrópicas (...) o dito e o não-dito são elementos do dispositivo. O 
dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre esses elementos (Foucault, 
1978, p.244). 
 
Para Foucault (1978), o dispositivo é a chave para estabelecer ou subverter, 
transgredir ou reafirmar, estabilizar ou desestabilizar antigas certezas, como noções 
tradicionais de tempo, de espaço, de "realidade"; de formas de gerar, de nascer, de 
crescer, de amar ou de morrer. 
 Conforme o exposto, o dispositivo da sexualidade é o conjunto de elementos 
discursivos diversos, objeto para diversos saberes, científicos ou não, que se propõe em 
obter, sob função estratégica, a dominação da sexualidade dos seres humanos, 
docilizando os corpos a favor de seus interesses. 
 O discurso normativo é uma das grandes estruturas produtoras de “verdades”, e 
estas “verdades” produzidas também produzem sujeitos, sujeitos que vêem a negação do 
exercício livre da sexualidade, em nossa sociedade ocidental, como uma verdade 
absoluta e inquestionável. 
Assim, o discurso tem poder sobre os sujeitos, e este poder não se exerce sem 
objetivos. Nessa compreensão Foucault (1978) vê o poder como uma teia de relações 
que não só reprime, exclui, interdita, domina, mas também como capaz de incitar, 
produzir, construir e reconstruir saberes, estabilizar e desestabilizar certezas, atravessar 
a vida cotidiana e marcar corpos, delimitando comportamentos, definindo gestos, 
consolidando a função de perpetuar as leis, regras, normas, valores implícitos “no 
verdadeiro” socialmente aceito. Com isso o discurso corrobora na reprodução de 
“verdades” oficiais. “Verdade” que não perturba o status quo e é validada através de 
operações específicas, denominada “no verdadeiro”. 
Ao postular sua concepção, o autor considera que as instituições e governos, 
disciplinas e biopoliticas encontram, na forma da sexualidade, o ponto de apoio para o 
assujeitamento dos seres humanos, o ponto de apoio no qual os comportamentos podem 
ser normalizados, conduzidos. 
As conseqüências desses enunciados sobre a sexualidade perpassaram o século 
XIX e apresentam-se conosco, deixando marcas na forma de sentir o corpo, experienciar 
o desejo do prazer, na prática médica, no discurso religioso, na conduta policial, na 
legislação sexual, enfim no imaginário social. 
No entanto, para se refletir sobre a categoria sexualidade é necessário mencionar 
que, na sua trajetória enquanto dimensão humana incalculáveis foram, e ainda 
continuam a ser os mecanismos de reenquadramento para inibir seu exercício. 
 A regulação do comportamento sexual, até o inicio do século XIX, possuía um 
caráter repressivo e ao mesmo tempo mostrava-se com uma grande dose de hipocrisia 
moral, pois a sexualidade das mulheres era severamente regulada, objeto exclusivo para 
a reprodução da espécie, enquanto aos homens cabia exercitar sua sexualidade de modo 
livre viabilizando comportamentos promíscuos tais como a prostituição (WEEKS, 
2000). 
 Na metade do século XIX, mais precisamente a partir dos anos de 1970 e 1980, 
há de fato “[...] o começo de uma reação contra o que era visto como excessos da 
década anterior, e pela primeira vez a sexualidade se tornou uma verdadeira questão 
política de primeira linha” (WEEKS, 2000, p. 54). 
Caridade (1999, p. 17) com base na compreensão de que a sexualidade é a 
dimensão do sujeito que mais absorve influência e controle por parte do social, 
menciona que ela “situa-se nesse „entre‟ o corpo e o imaginário que vai sendo plasmado 
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em cada sujeito, cada povo, cada cultura, sem que se perceba a sutil manipulação que é 
feita em tons de proposta feliz”.  
 A autora argumenta que, a sexualidade é um fenômeno relacional, ao invés de 
um fenômeno natural, biológico e individual. Essa atenção ao aspecto relacional da 
sexualidade, segundo Caridade (1999) deve considerar que a mesma é decorrente de 
construções históricas, econômicas, sociais e culturais, produto da atividade humana. 
 Para Louro (2001), a sexualidade também é produzida cultural e socialmente: 
 
As formas de viver nossos prazeres e desejos não estão dadas, prontas, pela 
natureza; há toda uma complexa combinação de sentidos, de representações, 
de atribuições que efetivamente vão constituir aquilo que chamamos de 
sexualidade. E, mais uma vez, esses sentidos, representações ou atribuições 
nunca são fixos ou estáveis (LOURO, 2001, p. 35). 
 
Neste sentido, compreendemos que as elaborações foucaultianas sobre o 
dispositivo da sexualidade, assim como as demais formulações que foram expostas 
pelos demais autores, são elaborações necessárias para entendermos qual a função e 
para que servem os preceitos do discurso normativo.  
Estrategicamente a junção dos discursos sobre os corpos, o sexo, o gênero e a 
sexualidade, servem funcionalmente à lógica normativa heterossexual que delimitam 
espaços para o modelo ideal de sexualidade e busca não dar visibilidade a outras 
experiências de vivê-la (LOURO, 2010). 
Os estudos empíricos sobre a sexualidade durante muitos anos ocuparam lugar 
marginal no plano das Ciências Sociais, no entanto a realidade nos sugere reflexões para 
melhor compreender sobre como, nos jogos amorosos, as mulheres estão representadas, 
uma vez que as determinações sociais condicionam tais sujeitos a reprimir seus desejos 
sexuais, ou ainda tê-los atendidos de modo que não subverta a lógica normativa (hetero) 
sexual.  
 As regulações sociais que incidem sobre o corpo, sobretudo o feminino aprisiona 
a forma destas experienciarem a sexualidade de modo livre. Os condicionantes de 
gênero e sexualidade, não excluindo as demais categorias, limitam a mulher a pouco 
saber sobre o sexo.  
Segundo estudos feitos por Andrea Morais gera desconforto quando as mulheres 
são inquiridas a falar sobre suas práticas sexuais, isto porque há uma disputa acerca dos 
valores e sentidos sobre o corpo e seu uso, onde estão em jogo classificações sociais e 
distribuição de poder (MORAIS, 2011). 
 Ao promover a análise sobre como se apresenta o exercício da sexualidade para 
a mulher, nesta nossa elaboração nos direcionaremos a partir da sexualidade 
experiênciada pela mulher idosa.  Aqui correlacionaremos as categorias gênero, geração 
e sexualidade com o objetivo de perceber as peculiaridades e conseqüências oriundas do 
discurso hegemônico que pouco tem viabilizado condições favoráveis para a mulher 
sentir prazer. 
Antes de avançarmos nesta análise, há que se reconhecer que a partir da década 
de 1970 o processo de envelhecimento populacional mundial apresenta-se atrelado a 
outro fenômeno, vivenciamos o crescimento populacional de pessoas idosas associado a 
um processo de “feminização da velhice” mais acelerado de todos os tempos 
(CAMARANO, 2002). Registramos o relevante diferencial de gênero observado nesse 
quadro demográfico com expressiva predominância das mulheres sobre os homens, 
55% e 45% respectivamente (IBGE, 2010). 
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Assim, falar da mulher idosa não significa partir de uma “categoria natural”, mas 
compreender a multiplicidade de sentidos que convergem e em outros momentos são 
contraditórios para estruturar continuamente uma concepção social de gênero. 
Para Motta (2011, p. 71), “a mulher idosa é uma personagem em suspensão”, 
pois as desvantagens sofridas na sua vida profissional e familiar se acumulam ao longo 
de sua existência e se acentuam à medida que envelhecem perdendo, portanto, em 
representatividade. Tal condição, em continua interseção com uma produção social 
marcada pela disputa do poder hegemônico não favorece para que a mulher velha 
possua a devida visibilidade social, permanecendo ignoradas e tendo subjetivadas suas 
necessidades. A partir desta situação, reiteramos nossa aproximação à perspectiva pós-
estruturalista por ser esta responsável em analisar o sujeito como um efeito do discurso. 
Diante das mudanças percebidas na pirâmide etária no Brasil e do mundo, 
conforme Debert (1999) não se pode pensar no processo de envelhecimento como uma 
experiência exclusivamente homogênea, muito embora tenha sido esta uma 
característica marcante da produção acadêmica recente voltada à categoria geracional, 
uma vez que as definições mais precisas da velhice aparecem atreladas à ideia 
cronológica, impregnada desse modo de uma visão essencialista, de caráter biológico e 
a-histórico. A tentativa de desconstrução dessa visão de velhice propõe apontar a 
heterogeneidade dos sujeitos, pois compreende que a velhice não deve ser pensada 
como um momento definido pela idade cronológica.  
A idade cronológica de acordo com Debert (2010) funciona como um critério de 
atribuição de status nas sociedades ocidentais modernas se estabelece baseado na ordem 
de nascimento dos indivíduos criando assim, critérios universais que balizam as 
fronteiras etárias e a padronização de um trajeto de curso de vida homogêneo entre os 
sujeitos. No entanto, Debert tem chamado a atenção para o fato de que nas sociedades 
contemporâneas atravessamos um momento histórico, onde cada vez mais é comum a 
quebra de uma visão rígida das expectativas geradas sobre as fases da vida.  
A criação de categorias baseadas na idade cronológica é uma forma de 
segmentar e classificar uma população, de construir hierarquias em outros termos, uma 
criação arbitrária de estabelecimento da ordem vigente que pode ser usada ora para 
desqualificar, ora para promover. 
Debert (2010) sugere substituir a ideia de idade cronológica por curso de vida, 
na qual é considerada a dimensão histórico-social e a experiência individual de cada 
pessoa. Mas, ainda considera a possibilidade de construção/reconstrução da velhice a 
partir da suposta homogeneidade, desde que a colocando sobre novas bases. Estas novas 
bases devem, sobretudo, partir da compreensão de que não é o avanço da idade que 
marca as etapas da vida, mas sim o processo reiterado de discursos normativos 
difundidos sobre o que vem a ser velho/a.  
A citação abaixo demarca o quanto o processo reiterado do discurso normativo 
sobre as idades destoa do que o sujeito possui como experiência individual de vida. 
Desse modo, Philip Roth (2006) diz: 
 
Até muito tempo atrás, existia uma maneira pré-fabricada de ser velho, tal 
como havia uma maneira pré-fabricada de ser jovem. Hoje em dia nenhuma 
das duas funciona mais. Houve um grande conflito a respeito do que é 
permissível – e uma grande revolução. Não obstante, será que um homem de 
setenta anos de idade ainda deve continuar a envolver-se com um aspecto 
carnal da comédia humana? Ser desavergonhadamente um velho nada 
monástico, ainda suscetível às incitações humanas? Não é essa condição que 
outrora era simbolizada pelo cachimbo e pela cadeira de balanço. Talvez 
ainda seja uma espécie de afronta para muita gente você não se pautar pelo 
antigo relógio da vida. Tenho consciência de que não posso contar com o 
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respeito virtuoso dos outros adultos. Mas o que é que eu posso fazer quando 
constato que, pelo menos no meu caso, nada, nada se aquieta, por mais que a 
gente envelheça? (PHILIP ROTH, 2006: p. 47) 
 
Para o autor, o sistema classificatório baseado na idade cronológica é uma 
produção marcada pela disputa de poder e prestígio na sociedade. Uma instância na qual 
se manifesta, por meio da divisão do tempo, uma maneira de demarcar a utilidade e 
existência dos indivíduos. Roth (2006) diz que não há critérios externos 
universalizantes, fixos, estáveis capazes de estabelecer as etapas da vida como linear 
para os indivíduos. 
Debert, ao se referir as produções discursivas produzidas sobre a velhice tendo 
como base o fundamentalismo cientifico, 
 
O saber cientifico não é um saber exclusivamente técnico, mas um saber que 
produz fatos normativos. As qualificações e desqualificações que ele opera 
acabam tendo estatuto de um direito e de uma definição de norma (DEBERT, 
1999, p. 66). 
 
Do exposto, pode-se então acentuar que a produção cientifica tende a pensar a 
velhice como uma fase de decadência física e de perda de funções sociais, assim como 
passa a pensar que nesta fase da vida há uma interdição da prática sexual.  
Para Debert o mito da velhice assexuada, entre o saber científico, é evidenciado 
como uma “verdade” convencional, produto de um discurso que dita regras sociais. 
O enunciado acima pode ser elucidado mediante o fragmento extraído de um 
artigo sobre o tema: “Acredita-se que tanto o homem quanto a mulher que atingem uma 
idade avançada perdem totalmente a capacidade, o desejo e o interesse de manter uma 
atividade sexual [...]” (RISMAM, 1995, p. 54). 
Contrariando este argumento, cabe mencionar que ideia de sexualidade, não é 
necessariamente algo material, essencialista ou estático. Para Foucault (2010, p. 14), “... 
o sexo é um sistema de poder e saber, não é algo exclusivamente orgânico”. O que 
ocorre é que a sexualidade, muitas vezes, é construída a partir do princípio da 
procriação e ao chegar à velhice esse desejo passa a ser reprimido por conta da ideia de 
não subversão à normatividade. 
De encontro com estas declarações sobre a ideia de sexualidade opera-se a 
necessidade de compreender a cerca dos aspectos que institui a forma do masculino e do 
feminino experienciá-la.  
Debert (2012), ao analisar as diferenciações de gênero, consegue identificar 
fatores divergentes e convergentes que envolvem a sexualidade dos seres humanos.  
Os primeiros estão reforçados pela normatização que atribui ao homem à 
condição de ser o provedor, o dono da relação, e delega a mulher a passividade, a 
obediência na hora da intimidade e em alguns casos, a não capacidade de discutir sobre 
o sexo seguro. Estas diferenças no exercício da sexualidade sustentam que as mulheres 
tiveram uma socialização marcada por um controle também em seu corpo. O que para 
Alda Brito Motta (1999: p. 2010) sintetiza a expectativa obrigatória de uma 
“feminilidade” que significa obediência e conformismo. 
O segundo fator diz respeito à necessidade de legitimar a ideia de que a 
sexualidade não se esgota ao passar dos anos, pois as experiências na velhice não estão 
necessariamente associadas à genitalização. No entanto, é socialmente naturalizado o 
exercício da sexualidade de homens com mais idade em contrapartida, as idosas que se 
encontram ativas sexualmente são frequentemente discriminadas e vivenciam situações 
concretas de preconceitos sexistas e gerofóbicos. Debert (2012) acrescenta ainda que é 
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preciso desestabilizar e desafiar convenções arraigadas sobre a sexualidade relacionada 
a este grupo de sujeitos. 
Assim, salvo raras exceções, a linguagem produtora de grandes enunciados nega 
ou invisibiliza a sexualidade da mulher nesta fase da vida, atribuindo-se a isto dois 
aspectos que conforme Debert (2012) pode ser explicitado primeiramente, pelo poder 
discursivo do dispositivo da sexualidade analisado por Foucault, que cobra desta mulher 
um modelo sexual sob o qual ela deveria se enquadrar, seguir. Onde, no entanto, todas 
as práticas eróticas que não se comprometam com a reprodução como objetivo final da 
relação sexual, serem consideradas desviantes, as quais devem ser rapidamente 
combatidas; em segundo lugar, é resultado de uma cultura que define o que seria a 
ordem do normal transferindo status ao homem, ao novo e ao belo. 
Sendo, portanto, as mulheres velhas postas a corresponder aos padrões 
instituídos de feminilidade de seu contexto sócio histórico-cultural, e àquelas que mais 
se afastarem dessa normatividade e expressões de gênero, maior será a discriminação, a 
estigmatização, a violência e a tentativa de reenquadramento que recairão sobre elas. 
Guacira Lopes Louro (2001) organizadora do livro “O corpo educado”, compila 
textos que provocam um debate sobre a sexualidade e as dimensões sociais do corpo. A 
autora menciona o quanto, freqüentemente, é rejeitado, abafado, desqualificado ou 
ressignificado os temas relativos à sexualidade, à normatização dos corpos, e dos afetos. 
Estas questões ganham maiores evidencia quando se trata da sexualidade de pessoas 
idosas. 
Para Morais (2011), os obstáculos socialmente instituídos, seja pelo 
fundamentalismo religioso, científico ou político, buscam naturalizar a ideia de ausência 
de desejo sexual na velhice. Em uma pesquisa realizada pela autora durante os anos de 
2004 a 2007, na cidade do Rio de Janeiro, que teve como colaboradoras do estudo 
mulheres heterossexuais e homossexuais que possuíam idade entre 60 a 73 anos, a 
autora conseguiu identificar no discurso da geração mais velha que o papel da 
aprendizagem do sexo entre mulheres é tratado de maneira distinta daquela da geração 
mais jovem. Este fato está em evidencia abaixo, pois a autora identificou fatores 
divergentes entre as mulheres com 60 anos e as mais velhas em relação ao início da vida 
sexual. No caso das mulheres mais velhas a 
 
primeira relação integra-se rapidamente ao restante da trajetória sexual, é o 
marco inicial de um roteiro sexual que se apresenta como fixo, único e ideal. 
Entre as mais jovens, a “primeira vez” não é vista como passagem para o 
modelo de vida sexual único e obrigatório, é um evento desvinculado do 
casamento e da procriação. (MORAIS, 2011: p. 163).  
 
 
 O gênero e a sexualidade conforme o exposto são categorias que se relacionam 
quando o tema é a pratica sexual entre gerações. O que demonstra aspecto relevante 
para nosso estudo. 
Ao analisar o modo como se apresenta invisibilizada a sexualidade entre pessoas 
velhas, Neri (1993) argumenta que é o desconhecimento do que significa ser idoso/a que 
induz a práticas com foco ideológico que contribuem para a manutenção e propagação 
de estereótipos culturais acerca do envelhecimento.  
Com esta declaração a autora evidencia a necessidade de reelaboração da ideia 
que se tem sobre cada categoria social, assim como nos provoca a repensar as mudanças 
vividas entre/no sujeito a partir do envelhecimento. 
Motta (2012) com o objetivo de contribuir para o entendimento da categoria 
idoso/a reconhece duas imagens da pessoa velha: a tradicional, naturalizada do sujeito 
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inativo e a nova imagem, mais dinâmica e participante. Em Motta o protótipo da 
imagem contemporânea da pessoa velha está acompanhado não só pelo aumento da 
expectativa de vida, mas também pelo avanço das novas tecnologias que têm auxiliado 
as pessoas ao acesso a informações, a busca por uma “qualidade de vida” impulsionada 
pela prática de atividades físicas e cuidados com a saúde, assim como pela necessidade 
de melhorar a prática sexual e sua imagem.  
Estas práticas sexuais se disseminam de forma divergente, variando de acordo 
com o gênero e a compreensão que cada indivíduo possui sobre o quê necessita ser feito 
para melhorar/aperfeiçoar o exercício de sua sexualidade (MOTTA, 2012). A autora 
reitera declarando que sob este aspecto (práticas sexuais) as mulheres velhas, assistiram 
e tomaram parte de mudanças sociais profundas em relação ao lugar da mulher na 
sociedade em muitos aspectos, dentre outros destaca as décadas de 1960 e 1970 onde as 
discussões sobre a liberdade para decidir sobre seus corpos, seus desejos ganha 
visibilidade com o impulso dado pelo movimento feminista brasileiro e mundial. 
O movimento feminista, na segunda metade da década de 1960 e início dos anos 
de 1970, vivenciou sua efervescência teórica e política, gritando palavras de ordem 
como “o privado é político, nosso corpo nos pertence” (BEAUVOIR, 1990: p. 19). A 
reivindicação por direitos próprio de seu sexo fez com que se fortalecessem antigas 
lutas, lutas que por décadas ecoavam delimitando a incapacidade da mulher de decidir 
sobre sua vida e sobre seu corpo. 
O resultado disso nos permite arguir que os comportamentos não são efeitos, 
exclusivos da natureza, mas sim de regras sociais que determinam o conjunto de 
comportamentos que cada indivíduo deve seguir.  
Para Butler (2010) conceitos como sexo e sexualidade foram controlados, ao 
mesmo tempo que produzidos em um surto discursivo a partir dos “grandes grupos de 
enunciados” (apud FOUCAULT, 2010: p. 60), que governam o modo como 
percebemos, falamos, agimos ou silenciamos em determinados contextos históricos. 
A autora desse modo aponta que não é coerente afirmar que um dia vivenciou-se 
um corpo totalmente da ordem do natural. Ou seja, as ideais criadas a partir da 
corporeidade enquanto estrutura simbólica instituí-se socialmente criando parâmetros 
sexuais considerados “normais” em detrimento de comportamentos considerados 
“anormais”, patológico, subversivo. Instaurando-se desta forma, sucessivas batalhas 
com seu próprio corpo. 
Conforme o estudo realizado por Silva (2006) em 06 unidades do Estratégia 
Saúde da Família no município de Campina Grande – PB, 74% das mulheres idosas 
pesquisadas declaram ter vida sexual ativa, no entanto pouco se discute sobre a 
trajetória afetiva e sexual experienciada por este grupo. O que exige na 
contemporaneidade um esforço de todas as áreas do conhecimento em busca de romper 
com algumas barreiras e limites disciplinares na intenção de rechaçar as abordagens 
essencialistas para uma melhor compreensão acerca do envelhecimento e das questões 
que o envolve.  
Alvarenga e Meyer (2012) em um de seus trabalhos reiteram esta visão acerca 
do peso que os discursos normativos e as relações de poder assumem entre as pessoas 
envelhecidas. Estes autores argumentam acerca das marcas corporais inscritas no corpo 
que, por vez traz significados que qualificam ou desqualificam a pessoa idosa, para eles 
as produções discursivas favorecem o surgimento de conflitos em torno da corporeidade 
gerando assim a necessidade de adiar este processo – envelhecimento. 
Sobre a sexualidade deste grupo etário Alvarenga e Mayer colocam que a 
sexualidade está tão relacionada às nossas crenças, ideologias e imaginações “quanto ao 
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nosso corpo físico” (apud JEFFREY WEEKS, 2010: p. 247). Desse modo temos na 
produção dos autores, o relato de uma idosa que através de uma piada dizia: 
 
Dois velhos vão deitar, e a mulher tapada com um lençol, fala para o marido 
que estava usando a camisola do amor. Ele então passa a mão sobre o corpo 
dela, que estava nú, e diz: Mas por que tu não passasse a camisola antes de 
usar? (ALVARENGA; MEYER, 2010: p. 247). 
 
A citação exposta é um exemplo do quanto o corpo envelhecido é desqualificado 
pelo fato de evidenciar marcas adquiridas com o passar do tempo. No entanto, cabe 
destacar que estas produções que marginalizam estes corpos é fruto de toda uma lógica 
normativa que produz a ideia de estranhamento e forte resistência à práticas sexuais 
com os corpos marcados, leia-se velho.  
Além disso, ressalta a ideia de que o corpo velho nu, por externar suas marcas 
deve manter-se escondido, abafado, renegado. Assim, o corpo velho tal como é 
percebido pela/na sociedade, traz a tona todo um desmedido de formsa que precisa, de 
qualquer modo, ser ajustado. Partindo de Foucault (2003), onde há risco de a 
sexualidade se manifestar, instalam-se os dispositivos de vigilância. 
Para Louro (2004), as marcas do corpo são como estruturas corporais que 
nomeiam, classificam e posicionam os sujeitos em diferentes lugares. Conforme o autor 
existe um processo cultural de leitura dos gêneros e sexualidade dos sujeitos através de 
seus corpos. Louro aponta ainda a definição do dispositivo da sexualidade, que para 
Foucault é a injunção de poder e sexualidade e consistem num composto de elementos 
discursivos que podem ser científicos ou não, institucionalizados, validados por órgãos 
do Estado, ministérios, secretarias, além de escolas, famílias, entre outros. 
Ou seja, o efeito da lógica normativa, dos discursos hegemônicos e dos 
processos educativos articula poder e saber interditando as formas e as possibilidades de 
experienciar a prática sexual de modo livre. O jogo normativo cria barreiras sociais, 
culturais e politicamente institucionalizadas com o objetivo de dificultar o 
diálogo/prática sexual das pessoas.   
 
 
2.3 Idosas soropositivas: tendências percebidas no perfil da doença e na produção 
científica 
 
Diante das questões levantadas nos surgi um questionamento: em que momento 
a sexualidade das mulheres idosas torna-se central para o debate nas ciências sociais?  
Notadamente, o tema já vem sendo discutido por estudiosos/as que se debruçam 
em busca de dar visibilidade as mulheres idosas que experenciam a sexualidade na 
velhice. Toda via, cabe destacar que os estudos sobre a sexualidade das idosas se 
multiplicaram de forma significativa, em parte, em decorrência do fenômeno da 
chamada “Feminilização e envelhecimento do perfil epidemiológico da AIDS” 
(HEILBORN; SORJ, 1999). 
Para construir a relação entre mulheres idosas e HIV/AIDS, Jane Galvão (2000) 
nos convida a entender como no inicio dos anos de 1980, o mundo recebeu as primeiras 
informações sobre o registro de casos de uma doença que até o momento não era 
conhecida pela medicina. Tratava-se do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) que 
só no ano de 1982 ficou conhecido como o vírus causador da Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida (AIDS).  
O surgimento da epidemia no Brasil e no mundo provocou um grande impacto 
não só na área da saúde, mais entre as distintas áreas do conhecimento, assim como na 
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sociedade em geral. As indefinições logo no inicio, sobre como era transmitido o HIV 
gerou complexas e contraditórias reações sociais, o que provocou pânico e medo em 
relação à epidemia. 
Conforme Galvão (2000) nos primeiros anos da década de 1980, a AIDS foi 
muitas vezes apresentada por médicos e demais autoridades como uma doença que 
estava marcada por um tipo de sexualidade (a homossexual), por uma categoria etária 
(de jovens) e por um gênero (o masculino). Posteriormente entraram em cena os 
hemofílicos, usuários de drogas endovenosas e profissionais do sexo.  
Estes sujeitos passaram a ser vistos pela sociedade médica e pelas demais 
autoridades como os únicos com risco à epidemia. Propagando-se, desse modo, uma 
suposta heteronormatividade imune ao HIV/AIDS. 
De acordo com os dados do Boletim Epidemiológico de DST/AIDS (BRASIL, 
2010), no período de 1980 a 1993 foram notificados 16.104 casos entre os 
homossexuais masculinos. Este número em relação à população heterossexual durante o 
mesmo período era de 5.080 casos. 
O elevado percentual de homens que faziam sexo com outros homens vivendo 
com AIDS contribuiu para reforçar preconceitos já pré-existentes, e o Estado a partir 
destes dados reproduz e reinventa esses preconceitos como a única resposta possível 
para a epidemia.  
Na citação que segue temos um exemplo que demarca a forma como o Estado 
brasileiro buscou coibir práticas consideradas de risco: 
 
Segundo Carlos Sant‟ Anna, fala-se muito no risco de contrair a doença 
através da transfusão sanguínea, mas a verdade é que apenas uma entre um 
milhão de pessoas que recebem sangue e seus hemoderivados pode ser 
contaminada. Portanto, se for feito um trabalho de esclarecimento entre os 
homossexuais para que não façam doação e evitem o sexo, assim este risco 
cai praticamente a zero (O Globo, 8 ago. 1985). 
 
 O representante do Ministério da Saúde ao discorrer sobre a epidemia do 
HIV/AIDS faz uso de um discurso baseado em um modelo de comportamento que 
deveria ser adotado por àqueles que viviam com AIDS. Sua fala é permeada por 
princípios moralista e baseado em uma heteronormatividade compulsória, que visa o 
controle sobre a sexualidade e as formas de experiência-la. Alimentado desta forma, o 
discurso hegemônico que por sua vez, marginaliza as práticas homossexuais.  
 Galvão (2000) coloca que a presença elevada da doença entre este grupo 
possibilitou que a mídia e a saúde pública, de modo sensacionalista, difundissem a ideia 
de que a epidemia do HIV/AIDS era uma espécie de “peste gay” ou “câncer gay”, 
restringindo desse modo à doença a um determinando grupo de pessoas. 
A exiguidade dos dados disponíveis no inicio da descoberta da doença sobre as 
formas de relacionamento afetivo-sexuais, práticas sexuais, uso de drogas e 
comportamentos promíscuos foi o fator que impulsionou, conforme Francisco Ortega 
(2004), a emergência da figura do “aidético”, criando assim uma bioidentidade para 
quem tinha HIV/AIDS.  
Para o autor na contemporaneidade temos constituído bioidentidades, frutos das 
relações apolíticas entre sujeitos individualizados que se agrupam em torno de questões 
relativas à saúde, performances corporais, doenças específicas (como a AIDS), 
longevidade entre outros.  
As identidades epidemiológicas seriam, no entanto, o dispositivo usado para 
regular comportamentos criando assim novas subjetividades que surgem a partir do 
discurso sobre a sexualidade vigiada. 
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A bioidentidade – associada ao estigma e a discriminação em relação as pessoas 
que vivem com o HIV/AIDS levou a Richard Parker e Peter Aggleton (2001) partir das 
elaborações foucaultianas para buscar compreender sobre qual objetivo estes conceitos 
são criados, assim como rever qual a função social que se concentra sobre os mesmo. 
Para Foucault, o estigma desempenha um papel na produção e reprodução das 
relações de poder e de controle em todos os sistemas sociais. Por esta característica o 
autor acredita que para melhor compreender as questões de estigmatização e 
discriminação a respeito da AIDS, é necessário pensar de uma maneira mais ampla 
sobre como os indivíduos e grupos vieram a se tornar socialmente excluídos, e sobre as 
forças que criam e reforçam a exclusão (FOUCAULT, 1978). 
Para Parker e Aggleton (2001: p. 13) Foucault em seus estudos, esteve 
particularmente interessado no que chamava de regimes de poder embutidos nos 
diversos “sistemas de conhecimento e nas formas de controle exercida por tais sistemas 
sobre os corpos individuais, assim como sociais”. Esta forte característica na obra 
foucaultiana foi importante para que os autores, de modo estratégico, chegassem ao 
entendimento que de fato a estigmatização e a discriminação às pessoas que viviam com 
HIV/AIDS desempenhava um papel chave para a criação da desigualdade e exclusão 
social.  
Parker e Aggleton (2001) acrescentam ainda que estes processos – de 
desigualdade e exclusão social – não ocorrem de maneira abstrata, pelo contrário, eles 
são parte das complexas lutas pelo poder. Dito de outra forma: o estigma e a 
discriminação são empregados por atores sociais reais e identificáveis que buscam 
legitimar seu status de dominante dentro da estrutura social existente. 
Ou seja, são estrategicamente utilizados nas disputas e na legitimação dos 
poderes hegemônicos no interior das estruturas de desigualdade social existentes, como 
é o caso das desigualdades produzidas nas relações de gênero, classe, raça, geração ou 
orientação sexual. 
Como resultado das profundas desigualdades oriundas da ideia estigmatizante e 
discriminatória de “grupo de risco” e “comportamento de risco”, a propagação do HIV 
no país se revela com múltiplas dimensões, passando por mudanças em seu perfil 
epidemiológico. 
Logo após seis anos de seu surgimento no Brasil, o HIV trouxe alterações no 
interior de três categorias de transmissão – sexual, sanguínea, e vertical. Onde a 
categoria sexual seria responsável pela transmissão homo/heterossexual; a sanguínea 
caracteriza-se pela recepção de sangue contaminado, uso de drogas endovenosas, ou 
ainda o compartilhamento de seringas e agulhas contaminadas; e a categoria vertical 
corresponde à transmissão da doença da mãe para o filho durante a gestação, parto ou 
processo de amamentação (VILLELA; DINIZ, 1998). 
Entretanto, subvertendo e transgredindo a ordem criada pelo “pânico moral” na 
segunda metade da década de 1980 quando a AIDS foi descoberta, Guimarães (2001) 
destaca que a subcategoria que ganhou visibilidade, no Brasil, foi a sexual. 
A expansão de casos sob esta via de transmissão contribuiu para descortinar 
tabus, pois a partir deste momento observa-se um declínio do número de casos da 
doença entre homossexuais masculinos e registra-se um aumento de casos de homens 
heterossexuais e mulheres casadas e monogâmicas, entre os acometidos com o HIV. 
Viabilizando, desse modo, o processo de feminização e heterossexualização da 
epidemia (GUIMARÃES, 2001). 
De acordo com o citado autor, ainda na década de 1980 observa-se alta 
incidência no aumento de casos da AIDS entre mulheres. Dados do Ministério de Saúde 
(2008) registram modificações na razão de casos de HIV/AIDS entre os sexos. Em 1985 
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para 01 caso de AIDS em mulheres se constatou 26,5 casos em homens. Em 2007 a 
proporção era de 1,5 casos em homens para 01 caso notificado em mulher. Esta alta 
incidência de casos entre mulheres com comportamento heterossexual, indica outra 
característica: 57% das mulheres que vivem com a doença são donas de casa. 
No ano de 1984, 71% dos casos notificados eram referentes a homossexuais e 
bissexuais masculinos. Entre 1990/2000, ainda nesta mesma subcategoria de exposição, 
registrou-se apenas 16% de casos novos notificados (Ministério de Saúde (2008).   
 O Brasil passa então e reconhecer a nova tendência da epidemia, que não mas 
atingia a um grupo específico, longe disso adentrava às casas e a vida de mulheres 
vistas, nos primeiros momentos de surgimento da HIV/AIDS, como invulneráveis a 
epidemia.   
Para Aldana (1992), o processo de feminização da epidemia da AIDS se 
potencializa devido às diferenças de gênero que renegou por muito tempo o direito da 
mulher decidir sobre seu próprio corpo. A autora compreende que nem sempre lhe é 
assegurado o poder de decisão na relação conjugal, nem tão pouco lhe é fácil discutir 
sobre uma prática sexual segura. Isto porque o “gênero não é uma simples categoria 
analítica, ele é como as feministas tem crescentemente argumentado, uma relação de 
poder” (Aldana, 1992: p. 23). 
Além dos aspectos descritos Aldana acrescenta que, também foi importante para 
o processo de feminização da doença a forma como o Estado respondeu a entrada da 
epidemia no país: 
 
O problema da AIDS no país é preocupante mas não prioritário”. A 
declaração é do Ministério da Saúde, Carlos Sant‟ Anna, lembrando que 
existem no Brasil seis milhões de casos de doença de Chagas, outros oito 
milhões de casos de Esquistossomose, 300 mil de Lepra, 400 mil de Malária, 
e apenas 400 diagnósticos de AIDS já confirmados (O Globo, 8 ago. 1985). 
 
Consideramos o exposto um exemplo relevante para a análise sobre como as 
autoridades reagiram a problemática que envolvia a epidemia. A doença era 
negligenciada pelos representantes do poder, assumindo a característica de um problema 
de ordem secundária, relativamente insignificante em comparação aos dilemas 
sanitários mais complexos ou estatisticamente mais relevantes. 
Desse modo, as questões que envolvem a tomada de decisões por aqueles que 
representam o poder devem ser problematizadas, pois é através do discurso e práticas 
sociais que, atos, valores, desejos e atitudes são construídos com a intenção de 
estruturar as relações e estabelecer as técnicas de poder (FOUCAULT, 1987). Foucault 
diz que,  
 
[...] para subverter o naturalmente instituído como "verdade", para melhor 
explicar as fronteiras que se estruturam quando o assunto é a corporeidade e a 
sexualidade entre as pessoas, é necessário transgredir a ordem natural das 
coisas (FOUCAULT, p. 56, 1987). 
 
Ou seja, é preciso partir de ideias que não estão prontas, pois só assim, 
perceberemos o quanto a discussão que perpassa o tema “gênero e sexualidade” é 
relevante para compreender as desigualdades, hierarquias e as discriminações que 
atingem os sujeitos inferiorizado-os pelo gênero e pela heteronormatividade 
compulsória.  
Richard Miskolci (2012) traz em suas elaborações a necessidade de  
desconstrução da AIDS como um vírus restrito apenas ao biológico. Miskolci percebe o 
 
16 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
HIV/AIDS também como uma construção social que se deu de modo intencional para 
permitir relações de poder que envolvem saberes, Estado e sociedade civil. 
Ou seja, trata-se de uma trama formada por vários discursos e práticas que se 
materializam em poder e saber. O que para Foucault (1978) é um dispositivo que 
raramente proíbe ou nega, antes controla e produz “verdades” sintetizadas no controle 
dos corpos perversos tomados como ameaçadores da ordem social. 
O discurso moral sobre o “mal sexo”, fez com que nos anos de 1980, discursos 
médicos, midiáticos e populares se somassem com o coro alarmista segregacionista e 
ideológico que propagava a ideia de que “quanto mais respeitável moralmente fosse a 
pessoa – leia-se praticante do “bom sexo”, menos risco ela correria” (MISKOLCI, 2012: 
p. 135). 
Esta “verdade”, no entanto foi questionada. Neste contexto, um novo conceito 
passa a ser utilizado pelos estudiosos: é o conceito de vulnerabilidade. Segundo Villela 
e Diniz (1998) ele tem sido especialmente adequado para o entendimento da 
disseminação da epidemia, uma vez que compreende a tentativa de explicar como um 
modo específico de inter-relação de fatores de diferentes naturezas - individuais, 
sociais/culturais, políticos - facilitaria ou dificultaria a exposição de uma pessoa ou uma 
população ao HIV/AIDS. 
A proposta de uso do termo vulnerabilidade indica analisar como as grandes 
estruturas responsáveis pelos enunciados normativos têm corroborado para a 
problemática do HIV/AIDS. Haja visto que durante os 32 anos de seu surgimento no 
país tem sido estas vozes que ecoam com intensidade e penetram o imaginário social 
como produto de uma “verdade”.  
Villela e Diniz (1998) colocam que, embora o conceito de vulnerabilidade tenha 
potencializado esforços de superar as contradições trazidas pelas noções de “grupo de 
risco” e “comportamento de risco”, é importante destacar que sua operacionalização na 
pratica da saúde ainda encontra desafios. Um deles se refere a dificuldade de pensar a 
saúde como algo para além da existência de uma doença. 
Este aspecto foi facilitador de mudanças na epidemiologia da AIDS, pois 
embora de modo equivocado o Estado ainda respondeu aos casos notificados de AIDS, 
no entanto pouco foi feito para prevenir que a epidemia se estendesse pelo país. 
Com isto observa-se que a compreensão inicial sobre a epidemia tornou-se 
insustentável, uma vez que a presença dos novos sujeitos que vivem com AIDS 
desestabiliza as imagens preconcebidas, as práticas estigmatizadas desestabilizando 
“verdades” cientificas, produtoras de discursos que visam atender a interesses 
específicos e a propósitos particulares dos que detêm consigo o poder. 
O movimento do perfil epidemiológico da AIDS conforme assinala Liberman 
(2000), nos permite arguir que a doença vem se confirmando como uma questão de 
saúde pública e a realidade nos mostra mais uma mudança na categoria de exposição á 
doença: atualmente vivenciamos o processo de feminização e envelhecimento da 
epidemia.  
Vejamos como se apresenta os números da doença entre as pessoas mais velhas, 
Brasil (2010): 
 
[...] dados do Ministério da Saúde apontam um total de 32.167 casos da 
doença entre pessoas com mais de 50 anos e destes, 9.918 estão com 60 anos 
ou mais de idade (BRASIL, 2010, p. 23). 
 
O avanço da epidemia entre pessoas idosas é indicativo não apenas das 
dificuldades em oferecer respostas institucionais adequadas para o controle da doença 
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neste grupo, como também remete às questões que envolvem a identidade de gênero que 
determinam os papeis sociais ideais para homens e mulheres (SILVA, 2006). 
O fato é que, especialmente em decorrência do avanço tecnológico e algumas 
alterações sociais ocorridas em nossa sociedade, como, por exemplo, a redução da 
natalidade, o surgimento de estimulantes sexuais, o aumento da expectativa de vida 
entre outros, tem favorecido para que as pessoas se sintam em qualquer idade apta para 
adotar estilos de vida mais ativos/saudáveis (NERI e CACHIONI, 1999). 
Assim, tantos homens velhos quanto as mulheres velhas passam a reelaborar 
seus posicionamentos e a experienciar sua sexualidade também nesta fase da vida. 
A alteração no perfil epidemiológico da AIDS nos demonstra que não bastam 
apenas as descobertas em nível dos aspectos profiláticos, etiológicos e terapêuticos, se 
faz necessário também uma perspectiva crítica que ajude a compreender melhor as 
estruturas sob as quais se encontra inserido estes sujeitos, pois assim estará se 
problematizando não apenas sobre as causas, mas também sobre os efeitos advindos das 
estruturas e relações de poder. 
De acordo com a pesquisa realizada pelo Laboratório de Carga Viral da 
Fundação Ezequiel Dias (FUNED), entre 2000 e 2011, observou-se que a média de 
crescimento anual da doença na população inferior a 60 anos foi de 2,66%, enquanto no 
grupo superior ou igual a 60 anos de idade foi de 8,53%, o que representa uma diferença 
de três vezes a mais no crescimento. Segundo estes dados, nos últimos 10 anos, ocorreu 
um aumento de 130% na incidência de AIDS entre homens velhos e de 396% entre 
mulheres velhas (MINISTERIO DA SAUDE, 2012).  
O que entendemos a partir dos números levantados é que estamos diante de uma 
questão que se apresenta crescente e preocupante, porém em escassez na produção 
cientifica, especialmente entre as ciências sociais. Um aspecto que pode ter provocado 
esta ausência na problematização da AIDS entre idosas pode estar sinalizando que tratar 
da sexualidade das mulheres idosas ainda é um tema carregado de tabus, mitos e 
argumentos conservadores. 
Silva (2006) ao pesquisar o conhecimento sobre o HIV/AIDS entre mulheres 
idosas que moram na cidade de Campina Grande – PB, aponta que faltam 
conhecimentos básicos sobre a doença, especialmente no que diz respeito a forma de 
transmissão. O estudo aponta também que muitas das idosas entrevistadas entendiam 
esta epidemia como algo relacionado exclusivamente aos homossexuais masculinos. 
Estas informações, mais do que explicar, nos faz ver que determinadas 
representações da doença e dos sujeitos envolvidos se mantêm em certas culturas, 
demonstrando a necessidade de estudos mais localizados, umas vez que estas idosas 
viveram essas questões de diferentes modos e carregam determinadas formas de 
entender o HIV/AIDS  que foram sendo aprendidas, ou  não, em outras fases de sua 
vida e que agora atravessam as suas relações afetivas e sexuais. 
A representação naturalizada de uma sexualidade masculina ativa em todas as 
fases da vida, em detrimento de uma suposta ausência de desejo sexual entre as 
mulheres idosas é uma produção marcada pelo gênero, que vem sendo tencionado pelos 
“Estudos de Gênero pós-estruturalistas ao discutirem as relações de poder implicadas 
nas relações e a capilaridade e transitoriedade desse poder” (ALVARENGA; MEYER, 
2012: p. 260). 
  A perspectiva teórica em que nos apoiamos questiona essa naturalização e 
aponta que estes comportamentos foram produzidos a partir de surtos discursivos que 
através de mecanismos complexos e superpostos, muitas vezes contraditórios, objetivam 
demarcar seu poder sob os sujeitos. 
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Captar essa realidade, todavia, é ir além do que aparentemente está apresentado 
de forma empírica. Por isso, portanto, é pertinente a fomentação de estudos que 
considerem além das estatísticas nacionais referentes à epidemia do HIV/ AIDS entre 
idosas, análises que busquem identificar quais os condicionantes de gênero e 
sexualidade que podem ter vulnerabilizado esta mulher à AIDS, e sob qual estrutura se 
estabelece. 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Do exposto inferimos que as concepções dos(as) autores(as) apresentados(as) 
neste artigo, sinalizaram uma imbricação analítica necessária para que possamos 
compreender como as práticas discursivas e a linguagem produtora de grandes 
enunciados no campo da sexualidade e do gênero podem ter vulnerabilizado a mulher 
idosa à prática do exercício da sexualidade de modo seguro em relação ao HIV/AIDS. 
Nesta direção, percebemos que as mudanças no perfil epidemiológico da 
epidemia nos colocam diante de questões que devem ser problematizadas de modo mais 
localizado, visto que ainda é pouca a produção cientifica que discorre sobre a 
sexualidade de pessoas velhas. 
Contudo, nossa intenção com este trabalho foi descortinar questões até então 
pouco abordadas,dar visibilidade a histórias e experiências vivenciadas entre pessoas 
idosas, assim como contribuir com os estudos elaborados acerca das categorias gênero e 
geração e sexualidade. Concluímos, portanto, acrescentando que novos desafios estão 
sendo postos, no entanto, é relativamente recente as elaborações que denunciam a AIDS 
como sendo um vírus que atualmente atinge a população mais velha.  
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